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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA 
"A. C. L. CONSTRUTORA CML LTDA-ME." 

ANTONIO LINDOMAR DA SILVA LIMA, brasileiro, casado em regime de 
comunhão parcial de bens, comerciante, nascido em 03/06/1974, natw-al de Irituia/P A, 
portador da Carteira de Identidade nº 2604290/SSP/PA, e CPF n.º 490.636.692-91, residente e 
domiciliado à Travessa 02, Quadra 29, Casa 02-A, Bairro Liberdade, CEP 68.637-000, 
município de Ipixuna do Pará/P A, e MOISÉS PEREIRA SOUSA, brasileiro, solteiro, 
comerciante, nascido em 25/05/1973, natural de Santa Inez/MA, portador da Carteira de 
Identidade nº 4092380/SSP/PA, e CPF n.º 493.525.633-87, residente e domiciliado à Rua 
Marinete ~. nº 115, Bairro Promissão m, CEP 68.628-502, município c:1e------­
Paragominas/PA, Unicos sócios da firma "A. C. L. CONSTRUTORA CIVIL LIDA. -
ME", inscrita no CNPJ IMF sob o nº lJ.317.817/0001-30, com sede à Tmve~a 02, Quadra 
29, Casa 02-B, Bairro Liberdade, CEP 68.637-000, município de lpixuna do Pará/PA, inscrita 
na Junta Comercial do Estado do Pará - JUCEPA sob o NIRE 15201175218, em sessão de 
17.02.2011, resolvem, de comum acordo, celebrar a presente alteração como segue: 

1.ª - O capital social que é de RS - 25.000,00 (Vinte e Cinco Mil reais) totalmente 
integralizado anteriormente, é alterado neste ato para RS - 150.000,00 (cento e cinqüenta mil 
rems) dividido em 150.000 (cento cinqüenta mil) quotas no valor de RS - 1,00 (um real) cada 
uma. O aumento ora verificado no valor de RS - 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais), é 
integralizado neste ato em moeda corrente e nacional do país pelos sócios. Por força da 
presente alteração, o capital passa a ser assim distribuído pelos sócios: 

ANTONIO LINDOMAR DA SILVA LIMA 
MOISÉS PEREIRA SOUSA 
TOTAL/COTAS/CAPITAL 

142.500 Cotas 
7.500 Cotas 

150.000 Cotas 

RS 
RS 
RS 

142.500,00 
7.500,00 

150.000,00 

2.ª -A sociedade iniciou suas atividades em 17 de fevereiro de 2011, e seu prazo é por 
tempo indeterminado. 

3.ª - O objeto social passa a ser. 4120-4'1)0 - Construção de Edificios, 4212-0/00 -
Construção de Pontes, Túneis, Viadutos, Elevados, Passarelas, etc.~ 4213-8'1)0 ,,:- Obras de 
Urbanização - Ruas, Praças e Calçadas, e 4330-4'1)4 - Serviços de Pintura de Edificios em 
Geral. 

4. • - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros~ 
sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e 
preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se 
realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

5.ª - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

6.ª - A administração da sociedade caberá ao sócio ANTONIO LINDOMAR DA 
SILVA LIMA, com os poderes e atribuições de representar a sociedade em negócios sociais, 
podendo assinar em conjunto ou isoladamente, exclusivamente em interesses da própria 
sociedade, endossos, cheques, empréstimos bancários, dar e receber quitações, ficando 
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em ravor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, 
bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA 
"A. C. L. CONSTRUTORA CIVIL LTDA - ME." 

7. ª - Os sócios poderão de comum acordo, fixar urna retirada mensal. a título de "pró­
labore", observadas as disposições, regulamentares pertinentes. 

8.ª - Ao término de cada exercício social, em 31 de deumbro, os administradores 
prestarão contas justificadas de sua admmistração, procedendo a elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial, e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção 
de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

9.ª - Nos quatro meses seguintes, ao término do exercício social, os sócios deliberarão 
sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 

to.a - Falecendo ou Interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades 
com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes 
ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base 
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

11 ª - Todas as demais cláusulas, termos e condições não alcançados pelo presente 
instrumento, permanecem em pleno vigor. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) 

N ..,, ... 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARÁ 
j.,'(, CERTIFICO O REGISTRO EM 05/03/2012 SOB N"· 2000030 

1
1 Protocolo: 12/016235-0, DE 23/02/2012 

1 Eapr•••: 15 2 011 7521 8 t 1, 
1 

A C L CONSTRUTORA C'.IVIL l.TüA r--
ME 

GETIJUO VILLAS MOREIRA 
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Comissão Permanente de Licitação 
Prerci tura Municipal de Dom Eliseu 
Referência: TOMADA DE PREÇOS Nº 2/20 17- 140907-PMDE 

Senhor Pres idente, 

/\ empresa A.C.L. CONSTRUTORA CIVIL L TOA - ME, situada à Tv 
02 , s/n - Quadra 29, casa 02B - Bairro Liberdade - lpixuna do Pará -
Estado do Pará, inscrita no CNPJ sob nº 13.317.817/0001 -30, por 
intermédio de seu sócio administrador o Sr. Antonio Lindomar da Silva 
Lima, portador da Carteira de Identidade nº 2604290 e do CPF nº 
490.636.692-91 . DECLARA para os fins do disposto no item 6.6 do ! ·ditai <le 
Tomada de Preços nº 2/20 17- 140907 Condições para Participação do Edital. suh as 
sanções administrativas cabíveis e sob penas da lei. que esta empresa, na presente 
data. é considerada: 

( X ) M ICROEMPRE /\, conforme Inciso I do artigo 3° da lei Complementar nº 
123, de 14/ 12/2006: 
( ) EMPRESA DE PEGENO PORT~. conforme Inciso li <lo artigo 3º <la Ll'i 
Complementar nº 123. de 14/ 12/2006. 

lpixuna do Pará -PA, 13 de Agosto de 2017 
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1)1-,CL/\RAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPI: DI· rE DI: PROPOS IA 

J\ 

Comissão Permanente de Licitação 
Pn:lcitura Municipal de Dom Eliscu 
Rdcrêm:ia: l'OMADA DI:: PREÇOS O 2/20 17- 140907-PMl)I · 

Pre;,ados. 

,\ntônio Lindomar da Sih a Lima. soc to administru<lor. como n:pn:sL:nLUntc 
Jc,idamcntc constituído da empresa A. C. L CONSTRUTORA C I VIL LTI> \ - ME ­
C P.J : 13.3 17.8 17/0001 -30. sito a dormante denominado I ici tante. para os lin.., dispns1~1 
no item do l~dital, DECLARA. sob as penas da lei . l:lll especial ao art. 29<> tio Codign 
Prnal Brasileiro que: 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa A. C. L 
CON T RUTORA CIVIL LTDA - M E - CNPJ: 13.3 17.8 17/0001 -30. e que o conteúdo 
<la re ferida proposta não foi . no todo ou cm parle. direta ou indiretamente. informado. 
discutido ou recebido ele qualquer outro participante potencial ou de fato do ccname cm 
rcláência. por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentação da proposta. não foi informado. discutido ou recebido 
de qualquer ou tro participante potencial ou de fato do certame. por qualquer meio ou 
qualquer pessoa; 

c) que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa. iníluir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato . no que di, respeito a participação ou n5o 
no presente certame: 

d) que o conteúdo ua proposta não será. no todo ou cm parte. direta ou 
indiretamente comunicado ou discutido com qualquer out ro participante potencia l ou ik 
fato. antes da adjudicação do objeto do referido certame: 

e) que o conteúdo da proposta não foi. no todo um em parte, direta ou 
indiretamente informauo ou di scutido com qualquer integrante da Comissão de Licituçãn 
ou representante ou funcionário da Secretaria Responsável pela licitação, antes da abertura 
oficial das propostas; 

1) que está plenamente ciente uo teor e ua extensão desta ucclaraçào e que detem 
plenos poden.:s e informações para lirmá-la. 

lpixuna do Pará P/\ 13 de Setembro de 201 7. 

A. C. T,.. Construtora Ci, il Ltda - MI · 
/\ntdnio Lindomar da Si l\'a Lima 

Sócio - /\dminislrauor 
C PF: 490.636.692-9 1 

1, O:. . .., 11 C,)uadr:1 :!lJ . .:as.i lP-H Ha111\1 l.1 hc1d.tlh.: lp \l I d,1 1'<11, I' \ 
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A. C. L CONSTRUTORA CIVIL L TDA. 
CONTRA TO SOCIAL 

ANTONIO LINDOMAR DA SILVA LIMA, brasileiro, casado em regime de 
comunhão parcial de bens, comerciante, nascido em 03/06/1974, natural de Irituia/PA. filho de 
Raimundo Nonato de Sousa Lima e Maria Irene Cordeiro Silva, portador da Carteira de 
Identidade nº 2604290/SSP/PA, e CPF n.º 490.636.692-91, residente e domiciliado à Travessa 
02, Quadra 29, Casa 02-A Bairro Liberdade, CEP 68.637-000, município de Ipixuna do 
Pará/PA, e MOISÉS PEREIRA SOUSA, brasileuo, solteiro, comerciante, nascido em 
25/05/1973, natural de Santa Inez/MA, filho de Margarida Pereira Sousa, portador da Carteua 
de Identidade nº 4092380/SSP/PA, e CPF n.º 493.525.633-87, residente e domiciliado à Rua 
Marinete Ramalho, nº 115, Bairro Promissão m, CEP 68.628-502, município de 
Paragominas/PA, constituem uma sociedade limitada, mediante as cláusulas termos e 
condições seguintes: 

I.ª - A sociedade girará sob o nome empresarial "A. C. L. CONSTRUTORA CIVIL 
LTDA", com nome de fantasia "CONSTRUTORA A. C. L.", e terá sede na Travessa 02, 
Quadra 29, Casa 02-8, Bairro Liberdade, CEP 68.637-000, município de Ipixuna do 
Pará/PA. 

2! - O capital social será R$ 25.000,00 (Vmte e Cinco Mtl Reais), divididos em 
25.000 (vinte e cinco mil) cotas, de valor nominal R$ 1,00 (Um real), totalmente integralizado 
neste ato, em moeda corrente e nacional do país pelos sócios, distribuídos como na forma 
abaixo 

ANTONIO LINDOMAR DA SILVA LIMA 
MOISÉS PEREIRA SOUSA 
TOT AL/COT AS/CAPITAL 

23.750 Cotas 
1.250 Cotas 

25.000 Cotas 

RS 
RS 
RS 

23.750,00 
1.250,00 

25.000,00 

3.ª - O objeto social será: 4120-4/00 - Construção de Edifictos. 4211-1/01 -
Construção de Rodovias e Ferrovias, 4213-8/00 - Obras de Urbanização - Ruas. Praças e 
Calçadas, e 4330-4/04 - Serviços de Pintura de Edtfic1os em Geral. 

4.ª - A sociedade, iniciará suas atiVJdades na data do seu registro na Junta comercial do 
estado do Pará -JUCEPA, e seu praz.o de duração é por tempo indeterminado. 

'c_=:..=;;,:_.~m 

5.ª - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou tranrleridas a terceuos 
sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e 
preço, o direito de preferência para a sua aquts1ção se postas à venda, formalizando, se ~ '<.. 
realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. ~ 

6: - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capitaJ sociaJ. 

7.ª - A sociedade poderá a quaJquer tempo, abnr ou fechar filial ou outra dependência., ~ 

mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

8.ª - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará 
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço 
patrimonial, e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas 
quotas, os lucros ou perdas apurados. 

l.v~S~- ~ 
WJTAN SILVA BARROS 

OABIPA nº9.84J 



A. C. L. CONSTRUTORA CIVIL LTDA. 
CONTRA TO SOCIAL 

9.ª - A administração da sociedade caberá ao sócio ANTONIO LINDOMAR DA 
SILVA LIMA, com os poderes e atribuições de representar a sociedade em negócios sociais, 
podendo assinar em conjunto ou isoladamente, exclusivamente em interesses da própria 
sociedade, endossos, cheques, empréstimos bancários, dar e receber quitações, ficando 
autorizado o uso do nome empresarial , vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, 
bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

10.8 - Nos quatro meses seguintes, ao término do exercício social, os sócios deliberarão 
sobre as contas e designarão administrador( es) quando for o caso. 

11.ª - Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pró­
labore", observadas as disposições, regulamentares pertinentes. 

12: - Falecendo ou Interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades 
com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possivel ou inexistindo interesse destes 
ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base 
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Pa1-ágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

13ª - O(s) Administrador(es), declara(m) sob as penas da lei, de que não est(ão) 
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação cnminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, 
ou a propriedade. 

- }.~~-.. 
WJTAN SILVA BARR 

OAB PA n~9.84/ 



ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA 
"A. C. L CONSTRUTORA CIVIL LTDA -ME." ~ 

ANTONIO LINDOMAR DA SILVA LIMA, brasileiro, casado em regime de 
comunhão parcial de bens, comerciante, nascido em 03/06/1974, natural de Iritwa/P A, 
portador da Carteira de Identidade nº 2604290/SSP/PA, e CPF n.º 490.636.692-91, residente e 
domiciliado à Travessa 02, Quadra 29, Casa 02-A, Bairro Liberdade, CEP 68.637-000 
município de Ipixuna do Pará/P A, e MOISÉS PEREIRA SOUSA, brasileiro, solteiro: 
comerciante, nascido em 25/05/1973, natural de Santa Inez/MA, portador da Carteira de 
Identidade nº 4092380.ISSP/PA, e CPF o.º "493.525.633-87, residente e domiciliado à Rua 
Marinete R..amalru?, nº 115, Bairro Promissão III, CEP 68.628-502, municipio ~ ------..: 
Paragominas/P A, Unicos sócios da firma "A. C. L. CONSTRUTORA CIVIL L TDA. -
ME", inscrita no CNPJ /MF sob o oº IJ.JJ7.8J7/0001-30, com sede à Travessa 02, Quadra 
29, Casa 02-B, Bairro Liberdade, CEP 68.637-000, município de lpixuna do Pará/P A, inscrita 
na Junta Comercial do Estado do Pará - JUCEPA sob o NIRE 15201175218, em sessão de 
17.02.2011, resolvem, de comum acordo, celebrar a presente alteração como segue: 

1! - O capital social que é de RS - 25.000,00 (Vinte e Cinco Mil reais) totalmente 
integralizado anteriormente, é alterado neste ato para RS - 150.000,00 (cento e cinqüenta mil 
reais) dividido em 150.000 (cento cinqüenta mil) quotas no valor de RS - 1,00 (um real) cada 
uma. O aumento ora verificado no valor de R$ - 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais), é 
integralizado neste ato em moeda corrente e nacional do país pelos sócios. Por força da 
presente alteração, o capital passa a ser assim distribuído pelos sócios: 

ANTONIO LINDOMAR DA SILVA LIMA 
MOISÉS PEREIRA SOUSA 
TOT AL/COT AS/CAPITAL 

142.500 Cotas 
7.500 Cotas 

150.000 Cotas 

RS 
RS 
RS 

142.500,00 
7.500,00 

150.000,00 

2.ª - A sociedade iniciou suas atividades em 17 de fevereiro de 20 l l • e seu prazo é por 
tempo mdetefIDlDado. 

3.8 - O objeto social passa a ser. 4120-4,1)0 - Construção de Edificios, 4212-0/00 -
Construção de Pontes, Túneis, Viadutos, EJevados, Passarei$, etc.; 4213-8/00 ,,:-_ Obras de 
Urbanização - Ruas, Praças e Calçadas. e 4330-4A)4 - Serviços de Pintura de Edificios em 
Geral. 

4.ª - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros~ 
sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e 
preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se 
reali.zada a cessão delas, a alteração oontratual pertmente. 

5.8 - A responsabilidade de cada sócio é restnta ao valor de suas quo1$, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

6.ª - A administração da sociedade caberá ao sócio ANTONIO LINDOMAR DA 
SILVA LIMA, com os poderes e atnbuições de representar a sociedade em negócios sociais, 
podendo assmar em conjunto ou isoladamente, exclusivamente em interesses da própria 
sociedade. endossos. cheques, empréstimos bancários, dar e receber quitações. ficando 
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em làvor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, 
bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

..... 

, 



ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA 
"A. C. L. CONSTRUTORA CIVIL LTDA - ME." 

7. • - Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pró­
labore", observadas as disposições, regulamentares pertinentes. 

8.ª - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores 
prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo a elaboração do inventário, do 
baJanço patrimonial, e do balanço de resultado econômico. cabendo aos sócios, na proporção 
de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

9. ª - Nos quatro meses seguintes, ao término do exercício social, os sócios deliberarão 
sobre as contas e designarão adminjstrador(es) quando for o caso. 

10.8 - Falecendo ou Interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades 
com os herdeiros, suces.wres e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes 
ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base 
na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Pará2rafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

11 ª - Todas as demais cláusulas, termos e condições não alcançados pelo presente 
instrumento, permanecem em pleno vigor. 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) 

1 de março de 2012. 

JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO 00 PAAA 
Ó' CERTIFICO O REGISTRO EM. 05/03/2012 SOB Nº: 2000030304 

1-J Protocolo: 121016235-0, DE 23/02/20t 
Empreea:15 2 0117521 e ~li--
AC L CONSTRUTORA CIVIL LTOA 
ME 

GETULIO VlLLAS MOREIRA 
SECRETARIO GERAL 
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Prefeitura Municipal de Ipixuna do Pará 

Para: LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Nome: A. C. L. CONSTRUTORA CIVIL LTDA - ME 

Endereço: RUA PROJETADA, S/N - JOÃO PAULO II-IPIXUNA DO PARÁ- PA 

Atividade: ATIVfDADES AUXILIARES DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Contera com o 
Original 

Código da Atividade: 1142 

Inscrição Cad. Econômico: 0882 

Restrições: ESPECIFICO A DE PARA FUNCIONAR DE ACORDO COM A LEI Nº 166/05 
TABELA III. 

1Jta:;~a -.i.:c:nia 
Ch fe de Tributos 

F iscai e Arrecadação 
Decreto 060/07 

Data: 28-03-2017 
Validade: 31-12-2017 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e. se houver qualque,- divergência. prov1denc1e Junto à 

RFB a sua atualização cadastral. 

----· 
NlJMI IW Ili INC;c1rn,:r\O 

13.317 .817/0001-30 
MATRIZ 

NCJMI ! Ml'HI S/\J-llN 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA D[ /\IJ! H nmA 

1710212011 

A_ C. L CONSTRUTORA CIVIL LTDA - ME 
--------------------------------------_-_--_-_-_-_-_-_-- - - -- -

TI TUI O DO rs TAJll l f CIMl.N TO {NOMf: Dfº f-1\N TASIA) 

CONSTRUTORA A_ C. L. 
----------------

CUlllCOl ll! SCHl(N)ll/\1\IIVlllNll I CONÓMIC/\l'ISINCll'Al 

41.20-4-00 - Construção de edifícios 

COIJICO I D1 SCl{IÇN) IJ/\S i\l lVlll/\lll·S t-.CONÜMIC/\S SI CLJNIJÁHI/\S 

42.12-0-00 - Construção de obras de arte especiais 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas 

------------- -------------! 

L:.43:_·c::3_:_0_-40-0:_4_:_· =S=e:c,vc:iç:,:_o:_s:__:_d_:_e.cp.:.in.:.t:cu.:.ra:__:_d_:_e..:ec:d.:.if.:.ic:.cio_:_s::..::e.:.m.:..,cge"-r'-'a'-1----------------- ___ _ __ 

CODIGO L IJlSCHIÇÃO DA N/\TUl<EZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

___________________ __J 

1 

CI f' J 
68.637-000 
~. ~~·-

1 Nlll l{I ÇOl 11 ll{ONICO 

mp_conte@hotmail.com 

ll/\llSHOl[)ISmno 

LIBERDADE 

INII IIDIISAIIVOR[SPONS/\VH([JH) 

NUMICISO 

SIN 

1 MUNICÍPIO 

IPIXU NA DO PARA 

JU.FI-ONI 

(91) 3011-0393 

___ ] 
---------------------------------- ,e-

f".:1( 11IVU111 'oi l \ 11\1,;/,U (J\J lf\.'i 11{/\J 

SITLJ/\ÇÃO tSf'I CIAI 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 1 634. de 06 de maio de 2016 

Emitido no dia 14/09/2017 ás 04:58:25 (data e hora de Brasília). 

í];~~?~itG/~J- '~~~~~~-1-~,~:~~-~ -- _J 
---- · 1 

--- _J 

1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome A e L CONSTRUTORA CIVIL LTDA - ME 
CNPJ: 13.317.817/0001-30 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei nº 5 172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal: e 

2 não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 

negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, por a 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições soc1a1s previstas 

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8 212. de 24 de julho de 1991 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov br> ou <http://www. pgfn. fazenda. gov br> 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014 
Emitida ás 07·3715 do dia 31/03/2017 <hora e data de Brasília> 
Valida até 27/09/2017 
Código de controle da certidão: 7814.768FOOAD.CF9A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento 

1 dL f;r_i_r:i_Uq PDF without this message by purchasing novaPDF (~_!!P://w~~.nov.9pdf.ç_Q_r:0.0 j ] ( 11 :'( 1] '7 ( 17: , ,, 
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 13317817/ooot-30 

Razão Social:A e L CONSTRUCOES LTDA ME 
Endereço: TV 02 QUADRA 29 CASA 02 B /LIBERDADE/ PARAGOMINAS / PA 

/ 68627-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos dev,clos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 14/09/2017 a 13/10/2017 

Certificação Número: 2017091403523757732434 

Informação obtida em 14/09/2017, às 06: 12: 36. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

1-1 ()l) _\() 1 ' ()(1: 1 ·• 
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GOVFRNO DO FSii\DO DO l'J\RÁ 
SECRI: Ii\RIJ\ DE ISii\DO l)J\ FJ\/1·:NDJ\ 

CERTI DAO NEGATIVA DE NATUREZA TRIBUTARIA 

Nome J\. C 1.. CONSTRlJTORJ\ CIVIi. I TDJ\ - MF 
Inscrição Estadual: 15.330.188-0 
CNPJ. 11 . .117.817/0001-.10 

Rcssalvado o din:ito de a h:v.cnda Pública l·:stadual cobrar e insv!T\'LT qua1squn di, 1d;1s lk 

rcsp()nsabilidadc do sujeito passivo acima ic.knti!"icado que , 1ciT111 a sn :ipur;id:1'>. L' 

ccrtifo.:ado que NÃO CONSTAM. até a presente data. pendências cm seu nome. 
relativamente aos débitos administrados pela Sccretaria 1 :xccutiva dc l:stado da J·a/L.'1H.la. de 

natureza tributária. incritos ou não na Dívida !\tiva. 

J\ presente Certidão, emitida nos termos do Decreto n." 2.473, de 29 de setembro de 200(,. e 
da Instrução \!ormativa n.º 0019. de 5 de Outubro de 2006. somente produziní efeitos após a 
confirmação de sua autenticidade, pela Internet, no Portal de Serviço da Secretaria 1 ·.,eculi\·a 
Lk Lstado da ht/.l'nda no endereço eletrônico ,vww.sera.pa.gov.br. 

Emitida às: 16:38:26 do dia 30/03/2017 

Vàl ida até 26/09/2017 

Número da Certidão: 7020170801683.1:i-7 

Código de Controle de Autenticidade 1'4135J("cJ2 289J\ 7D-l.l. 1 úOI ll2( ·s ( '( '83( ,\1 " 

Observação 
- Nos termos da legislação pertinente a presente Certidão poderú. imkpendcnk Lk 11nti!icH.;Jn 

prévia. ser cassada quando. dentro do período de validade rorcm verificadas as hip(·1tc-,c-, 
previstas no art. 6º da Instrução Normativa n.º 0019, dc 5 de Outubro dL' 200(,. co1110 tan1hl·rn 

em decorrência da suspensão de medida liminar. 

- ;\ cassação da certidão será cl'ctuada de ofício, devendo ser dada a publicidack do lüto por 

meio de consulta pública no endereço eletrônico www.scfo.pa.gnv.hr. 

Válida cm todo território paracnsc. 

SERVIÇO GRJ\TUITO 

1 dL _tirin_t !9 PDF without this message by purchasing novaPDF (http://_wv,.;w.novapdf_.conil) w .. ·(13.:20 1 7 l Ci:Vi 
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SI RVl~'O c;R;\llJIIO 

GOVERNO DO ESli\1)0 IXJ l'AR/\ 
SECRI TARIA 1)1·: FSli\1)0 IJA 1-;\/FNI lA 

CERTI DAO NEGATIVA DE NATUREZA NÂO TRIBUTARIA ---~--1 

Nome. A. C 1.. CONSTRUTORA CIVIL LIDA - MI· 
1 nscr I ção Estadual 15 330.188-0 
CNPJ: 13.317.817/0001-30 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer di\ ida:-. di...· 
rl'sponsabilidadl' do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas. é 

ccrtitícadn que NÃO CONSTAM, até a ptTSl'lltl' data, pendências cm seu nome. 
relativamente aos dí:bito~ administrados pela Secretaria 1 :.,ccut1va (k l·.stadn da h111...·nda. Lk 
natt11T1.a nüo tributária, incritoc; na Dívida /\tiva. 

;\ prcscnll: Certidão, emitida nos termos do DcctTtn 11.'' 2.473, de 2() de si...·tcmhrn de 200(i L' 

da Instrução Normativa n.º 0019, de 5 de Outubro de 200ú, somente prndu1.irú ekitlls apos a 
conrirmação de sua autenticidade. pela IntemeL no Portal de Serviço da Secretaria J·:\l'cuti\;1 

de Fstado da Fazenda no endl'rcço eletrônico www.sefa.pa.guv.br. 

Emitida ás I fd8:2ú do dia 30/03/2017 

Vai ida até 2c,/09/20 1 7 

Número da Certidão: 702017080168336-5 

Código de Controle de Autenticidade: 9822CC93 F6A80DD2.36A38831 .6%ô'JCJC 

Observação 
- Nos termos dc1 legislação pertinente a presente ( ·crtidão poderá. independente de notificação 
prévia. sl'r cassada quando. dentro du período de validadl' forem vcrilicada'.'. a'.'. hiputcsi...·\ 
pri...·vista\ 110 art. 9c da Instrução Normativa n.º 0019. de) de ()utuhro de 200h. L·(111H1 ta111h1...·n1 

cm decorrência da suspensão de medida liminar. 

- A cassação da certidão será efetuada de ofício, devendo ser dada a public1da1.k Uti foto por 

meio de consulta pública no endereço eletrônico W\V\v.sefa.pa.gov.br. 

Vúlida cm todo território paraensc. 

SI RVl(O ( iRA!l 1110 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA DO PARÁ 
CNPJ 83.268.011/0001-84 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO E AUDITORIA 

FISCAL/TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO ,· . :·:~:.· ~-- , 
/. \.)\· . ,,. ' 

/_~ t.~.~ ~. 

CERTIDÃO NEGATIVA Nº. 034/2017 

CONTRIBUINTE: A. C. L. CONSTRUTORA CIVIL LTDA - ME 

ENDEREÇO: Rua "C", nº 04- quadra 22- Liberdade- Ipixuna do Pará-PA 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL Nº 03.1267-11 
.f,"I 

CNP J Nº: 13.317.817/0001-30 

INSCRIÇÃO ESTADUAL N~: 15.330.188-0 /} 

Para fins de provas junto a terceiros e em razão das informações 

contidas no processo nº 034/20 l 7, de l O de Agosto de 2017, protocolo o 

requerimento de A. C. L. CONSTRUTORA CIVIL L TDA - ME, Certifico 

não constar em nome do contribuinte acima caracterizado débito lançado 

vencido, até a presente data, ressalvando-se o direito da Fazenda Municipal 

de cobrar as dívidas que venham a ser apuradas. A presente certidão foi 

digitada e assinada por mim, Maria do Socorro Carvalho Lima, Diretora de 

Fiscalização e Auditoria Fiscal/Tributos e Arrecadação. • · 1 

lpixuna do Paró-PA, 10 de Agosto de 2017. 

e e Tnbutos 
Aud, Fiscal e Arrecadaçao 

Decreto 060/07 

Confere 
Origi 

Validade da Certidão: NOVENTA (90) DIAS APÓS A DATA DE EXPEDIÇÃO. 

Finalidade Específica: Regularidade Fiscal Municipal. 

o 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome, A. C. L. CONSTRUTORA CIVIL LTDA - ME (MATRIZ E f'TLTATS) 

CNPJ, 13.317.817/0001-30 
Ccêr·t_idão 11°: 17.67671":7/?cr.7 

Expediç,io, 30/03/2017, às 16,41,-18 

Vu.lldade: 25/09/2017 J.80 (cenLc l:' <_1 il.t'J'.'.d 1 ·J.r1.c·,, 

de' sua cxpcdiç5o. 

Certitica-se que A. e. L. CONSTRUTORA CIVIL LTDA - ME {MATRIZ E FILIAIS) 

inscrito{a) no CNPJ sob o D 8 13.317.817/0001-30, NÃO CONSTA do 

Ranco Nacional de Devedores Trabalhi.stas. 
Certidão emitida com base no art. 612-A da Consolidaçdo da:-; Lei:· r1c 

T_:_·iJ.balho, acrescenlado pela Lel n" 1?.110, de ·; de julho de ::Dl 1., e 

na Resolução Administra.tiva nº 1470/2011 de Tribunal Supp1·iu: dr; 

Ti-alJdlho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes dc~-:;to. Certidão s5.o de responsu!J i .l: ddUc w-''.' 

Tribunajs do Trabalho E'-'. estão at.11a-li?.ados até/. (dois) dias 

anleriores à data da sua expedição. 
Nu caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a cmprc::;a cm ,,e, lilÇdO 

a todos os seus estabelecimentos, agôncias ou filiais. 

l\ aceitação desta certidão condi r iona-;;p Fl 'JPri f1 (';1r>'ln 1 --Jn ~11,:, 

auLRnticidade no portuJ do T~ibunc.1 

l n ter n e t ( h t t p : / / www . L s t: . l u s . b r ) 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas const_am os dados 

nec1::jssários à identificação das pessoas na:::.urais e ju.r id_"ca:_:; 

inadimplentes perante a Justiça do Trabal.ho quanto às obriq~ç6es 

estabel.ecidas em sentença condenatória transitada em jtilgado 011 cm 
acordos j udicia_i_s LrabalhisLas, inclusive no cuncc1·11enle au~·; 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custa;,;, ;1 

Prnol 11mentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrenle~c; 
de execução de acordos firmados perante o Ministério P6bliccl Jo 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Print to PDF without this message by purchasing novaPDF (h_tt12JL\/li'-.YV_W_._novap9_L_co_m_/) 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

FÓRUM CÍVEL DA COMARCA DE IPIXUNA DO PARÁ 

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL NEGATIVA 

Certifico, que a requerimento da parte interessada, revendo os registros de distribuição 
, de 1 ° de janeiro de 1993, até a presente data, em face de A C L CONSTRUTORA CIVIL LTDA 
ME, CNPJ 13.317.817/0001-30, residente em TRAVESSA 02, SNº, QUADRA 29, CASA 02-B, 
BAIRRO LIBERDADE, IPIXUNA DO PARÁ, NADA CONSTA na Justiça Estadual de 1 ° grau do 
Estado do Pará, referente a AÇÕES CÍVEIS em que é parte como requerido(a). 

Observações: 

1. Certidão expedida gratuitamente, através da Central de Distribuição deste Fórum. 
2. A informação do nº do CPF ou CNPJ acima é de responsabilidade do solicitante da certidão , 
devendo a titularidade ser conferida pelo interessado e destinatário, sob pena de incorrer na 
prática dos atos típicos previstos nos arts. 299 § 1°, art.301 e 304 do Código Penal Brasileiro. 
3. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do 
Estado do Pará(www.tjpa.jus.br), no menu de consultas. 
4. Este documento é válido somente por 90(noventa) dias. 
5. A autenticidade poderá ser efetivada , no máximo, até 90(noventa) dias após sua expedição. 

sexta-feira, 11 agosto, 2017 

JEILA cfi';INA SOUZA COSTA 
SECRETARIA DA VARA UNICA DE IPIXUNA DO PARA 

COMARCA DE IPIXUNA DO PARÁ 

As Informações contidas nesta Certidão referem-se a existência de Ações de Execução Fiscal, Municipal ou Estadual, 
Execução patrimonial, Falência e recuperação Judlcial(Concordata), Clvel e Comercial, Familia, lnterdiçãofrutela/Cur 
ateia, Inventário e etc ... 

Certidão em confonnidade com o provimento 19/2009 - CJRMB, que Institui certidão única para feitos civeis. 
Certidão expedida gratuitamente em : 11/08/20 17 09:17:50 
CONTROLE: 08110905434145 Estâ certidão é emitida apenas para pessoas com maior idade civil. 
Válida até 09/11 /2017 00:00:00 Libra ljeila.costa) 
Comprovação de autenticidade da certidão no site http://www.tjpa.jus.br 
Esta certidão tem efeito de certidão negativa para processos de Falência, concordata(ainda remanescentes) ou recuperação judicial 

Confere com 0 
origina\ 



.. 

JUCEPA 
JIJNTA COMFRCIAI DO ESTADO 00 PARÁ 

DECLARAÇÃODEENQUADRAMENTO/REENQUADRAMEN·~ --'!~ 

Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Pará-JUCEPA 

(1) A. C. L. CONSTRUTORA CIVIL LTDA 

(nome empresarial) 

Estabelecida à(2) TRAVESSA 02, QUADRA 29, CASA 02-B, BAIRRO LIBERDADE, CEP 68.637-000, 
IPIXUNA DO PARÁ/PA. 

(endereço completo) 

Com seu ato constitutivo arquivado sob o NIRE (3) ,em I 
- - ----------

I 

Inscrita no CNPJ(4) , declar.a, sob as penas da lei, que se -----------------
(S)C8:J ENQUADRA NA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA ou ME. 

(6)0 ENQUADRA NA CONDIÇÃO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE ou EPP 

(7)0 REENQUADRAMENTO DE ME par.1 EPP 

(8)0 REENQUADRAMENTO DE EPP para ME 

Nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e ainda, não estar enquadrada em 
qualquer das hipóteses de exclusão praistas no referido diploma le~al 

c12)Ass: 
Nome:X:XXX 

(U)Ass: 
Nome:XXXX 

(9) IPIXUNA DO 
PARÁ/PA 

, 28 de JANEIRO 

Contera. com o 
Ong,n 

CERTIFICO ú REGIS1 RO CM. 17/02/2011 

SCB N": 200C0 2632C8 
Prctocoh,: 11/(l1211l4 -9, D!:: 15!0.:'/2011 
Smpr ese : l ~ ~ 011~~2L ~ 
1\ e L CC,NSTJUJ·roAA CIVlT, 
LlDA 

-ri 

de 2011 

cu)Ass: 

t(..~---
GE1 Ul.10 V:LL \!i 11.'.L'REII\/\ 

Nome:XXXXX 

Obs: ESTE FORMULÁRIO NÃO DEVERÁ CONTER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS 



Socrotam:i da Micro e Pequena Empresa 
Secretaria de Racionalização e Simplificação 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta 
~?~-~~ci~l __ c são vigentes na data de sua expedição. 

_____ _ ____ EM_!:'RESA ___ _ 

'.'Jc::mc J.•:mpnc:;ar i.J.l: /\ C I, CONS_TRUTO],;l\ C'IVLL LTUI\_ ME 

Nd'.. 11 n;,éa ,;u r íd i cu.: soe I JmADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
-- -- -- - --

l ',?01 1 "/',? 1 B 

i·,rlCé I cc;o 

---- -l CNP.J r-;;;~i;amc:~~o _d.o /\t..o 
Constitutivo 

-- 13_1_~_7. 817 /0001-30 17/02/2011 ___ _ 

'"l'·\Vl·'c·::,\ t)/, QUADRA 29 CSA 0:2-B, Lll3E1WADE, lPlXUNf-.. UU PA,EÁ, e····· OBJETO SOCIAL 

ICUNSTRU(,.'h.ü LJJ,; EDIFICIOS; 

1coNS'l'RlJÇJ\O DE PONTES, TUNEIS, VIADUTOS , ELEVADO E PASSARELAS; 

1 
IOBRJ\S l)J•: URBANIZAÇAO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS; 

li,: srrn.v l 'US DE PINTURA DE EDIFICIOS EM GERAL; 

CAPITAL SOCIAL PORTE 

l.'A 

w: 1 r,r1 000, 00 (Cento e Cinquenta Mil Rcuis) Microempresc:i 
it ,1 111tr:gralizado: 

1; i. (~(-~(Cento e Cingucntc.1. Mi.l Reais) 

UADRO SOCIETÁRIO 

I
Ncrnc.- /Cl'l 1 _____ ,~P_c:1:r_t;. icipac;_5.Q_ l<j__ CondJMmini s t .rador 

!\:'JTON ro L1NDOMAR DA 

·11' 1 '.>1/\ 
.-·, 'JO. C J(,. (i92- 91 

SILVA 112.~00,00 SOCIO 

J() l,TNDOMAR DA E;ILV/\ /\DMlNl.'--;'; !Ud)ClE 

MUJSES l'l•:l~l·:IlV\ SOUSA 
/)3.')):J.6J":l fl"/ 

i)a\il 
',/]/~01.2 

!\\.o: UO/ /\LTER/1.C,:ÃO 

7.500,0(_1 .SUClO 

~ _Q_L TI MQ. _ AR"cQs.cU=I,_VccA .. M'"Ecé• N"-T"-O'é-_____ _ 

Número 
200003030'12 

1,: /('Ili.o: íl::>l 1\J.TI::Rl\CAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

PRAZO DE DURA_çÃO __ 

Térmj_;:u do ::1cir1ud t.o 

FIL!_AL(AISt NESTA UNIDADE DA FEDERAÇÃ(?._OU l".f)_B_~ D~_i:A __ _ 

OBSERVAÇÕES 

Cctl id5.o Sirnpliiicoda Di~JiLaJ emitida pel;i clL1nl.a C011'.('íCÍ.al do i·:-;t,1cic de l'dt<J 

,:c,t.i [ ico.da digitalmente. Se dc:.:,ejar confi.rmar cJ autc'n\ icidadc dc;.:;t.;i Clcrt.irL.ic <1c( 
,,itc da '--;UCi;:J 1l\ (www.jucepa.pc.<.qov.br·) e cl iqu(' f':r, Vill id:11· cr'J\ id?io. 

Cód i qo de Vo. 1 i dac.;5.o: 

r11111r11'1111111111111111111111111111 
CONTROLE. 18.730.269.363.09 CPF SOLICITANTE: 001.272.862-41 NIRE. 15201175218 Emitida 15/04/2015 10-03-51 - CERTIDÁO SIMPLIF'ICAD/\ 



Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Secretan;:i de Racionalização e Sirnplificação 
Departamento de Registro Empres;irial e ln!egraçélo 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DIGITAL 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta 
Comercial e são vigentes na data de sua expedição. 

Iêda Lúcia Pereira de Carvalho 

Secretária Geral 

r 11111r" 1'!'1111 rm1111m11111111111 
pá~itkl ')() 

CONTROLE.: 18 730.269.363.09 CPF SOLICITANTE 001.272 862-41 NIH[ 152011 /~218 Em1\1d.::i 1 ~/04/2015 10:08:51 - CERTIDÃO SIMF~l.11- ICI\Di\ 
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' :JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARÁ 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINRE 
A DO DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMé:RCIO 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA Páaina: 001 / 001 
Certificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são vigentes 
na data da sua expedição. 

1 Nome Empresarial 
A C L CONSTRUTORA CIVIL L TOA ME 

t Natureza ~ridlca: SOCIEDAD~EMPRESÁRIA LIMITADA_ 

Número de Identificação do Registro de 
I 

CNPJ 
1 Empresas - NIRE (Sede) 

15 2 0117521-8 13.317.81710001-30 

Data de Arquivamento do 
Ato Constltutlvo 

17102/2011 

Endereço Completo (Logradouro, Nº e Complemento, Bairro, Cidade, UF, CEP) 
TRAVESSA, 02.QUADRA 20 CSA 02-B, LIBERDADE, IPIXUNA DO~ARÁ, PA, 68.637-000 

Objeto Social 
CONSTRUÇAO DE EDIFICIOS; 

CONSTRUÇAO DE PONTES, TUNEIS, VIADUTOS, ELEVADO E PASSARELAS; 
1 

OBRAS DE URBANIZAÇAO - RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS; 

E SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFICIOS EM GERAL; 

Capital : R$ 150.000,00 
(CENTO E CINQUENTA MIL REAIS) 

Capital Integralizado: R$ 150.000,00 
(CENTO E CINQUENTA MIL REAIS) 

Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte 

(Lei nº 12312006) 1 

1 
1 

Microempresa 1 

Data de Inicio 
de Atividade 

17102/2011 

Prazo de Duração 

Indeterminado 

Sóclos/Partlclpação no Capital/Espécie de Sócio/Administrador/Término do Mandato Término do 
Nome/CPF ou CNPJ Participação oo capital (RSI Espécie de Sócio Administrado ~ 

ANTONIO UNDOMAR DA SILVA LIMA 142.500,0t SOCIO Administrador XXXXXXXXXX 
490.636.692-91 

MOISES PEREIRA SOUSA..... 

493.525.633-87 

' · UIUmo Arquivamento 

Data: 05103/2012 

Ato: ALTERAÇÃO 

7.500,01 SOCIO 

Nümero: 20000303042 

i Evento (s): AL TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

Observações: 

CERTIDÃO EXPEDIDA PELA SERVIDORA 

11t11 n~ m 1m11 ~11111m m111 

~ANETH MOURÃO. 
ca -

iNAS . PA. 19 de abril de 2012 

GETUUO VILLAS MOREIRA 
SECRETÁRIO GERAL 

\ 

\ 
1 

xxxxxxxxxx 

Situação 

REGISTRO ATIVO 

Status 
xxxxx.xxxxx.xxxxxxxx 

( 

) 

( 
\ r 

1 

) 

/ 
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e-SEGURO 
GARANTIA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM ELISEU / PA 

Em Anexo. encaminhamos a nova apólice d1g1tal da JMalucelli Seguradora S/A, um documento com a 
mesma veracidade de uma apólice impressa, sendo que a única diferença é que a apólice agora faz 
parte de um processo de certificação digital, utilizando técnicas e processos que garantem segurança e 
valor jurldico às transações eletrônicas. Esta apólice substitui. de forma definitiva, o modelo anterior, e 
acompanha as inovações tecnológicas jà presentes no mercado, como nota fiscal digital, recibos de 
pagamentos via internet, emissão de boletos, etc. 

JMalucelll Seguradora 

TITULO: APÓLICE Seguro Garantia Nº 02-0775-0382862 

Documento eletrônico digitalmente assinado por: 

ICP ~ Brasil 
~ fd1 o dtg1l.tlnw11t• por; 
~ Roque Jr. de H. Melo 

Documento eletrõnico assinado digitalmente conforme MP n• 2.200-212001, que Instituiu a Infra-estrutura de Chaves 
Públicas Braslleira - ICP-Brasll por Signatário (as)· 

Gustavo Henrlch Nº de Série do Certificado: 099FC08915FS891A 

Roque de Holanda Melo Nº de Série do Certificado: 52AE2099725C9CD2 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atnbulçao que lhe oferece o art 62 da Consbtulçl!o, adota a seguinte Medida 
Prov1sóna, com força de lei 

Art 1º • Fica lnstttuída a Intra-estrutura de Chaves Púbhcas Brasileira • ICP Brasil, para garantir a autentlcldade, a 
Integridade e a validade Jurldlca de documentos em forma eletrõntca, das aplicações de suporte e das aplicações 
habilitadas que utilizem certlftcados digitais, bem como a realizaçAo de transações eletrõnlcas seguras 

Nº Apólice: 02--0n6-0382862 
Controle lntemo(Códlgo Controle): 891731575 

Data de Emlsslo: 13/09/2017 

A autenticidade do pntSente documento, bem como o arquivo em forma eletrõnic., podem nr verificado• no 
-baita www.Jrmilucelllnguradora.com.br. 

Apó• nta dlH útele da emleelo dnta documento, o mnmo poderi Hr verificado eob o n• 
06"36.2017.0002.0nl5.0382862.000000 no elte da euHp: www.euHp.gov.br. AcnH: Serviço ao Cldadlo -> 
Conaulte de apólice da eeguro garantia. 

1 1·::j111 1 111111111111111 . 

AssoC1ada a TRAVELERS 
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Seguro Garantia Controle lntemo(Código Controle):891731575 

Apólice: 02-0775-0382862 
Proposta: 1933821 

Frontlsplcio de Apólice 

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo em forma eletrônica, 

podem ser verificados no website www .jmalucelliseguradora com.br _ Após sete dias 

úteis da emissão deste documento. o mesmo poderá ser venficado sob o n .º 
05436.2017.0002.0775.0382862.000000 no site da SUSEP www susep.gov.br As 

condições contratuais/regulamento deste produto protocolizadas pela 

sociedade/entidade junto à Susep poderão ser consultadas no endereço eletrónico 

www.susepgov.br. de acordo com o número de processo constante da 
apóhce/proposla. Atendimento SUSEP: 0800 021 8484 
Central de Atendimento JM - 0800 704 0301/0uvidoria JM - 0800 643 0301 

A J. MALUCELLI SEGURADORA S/A, CNPJ 84.948.157/0001-33, Código de Registro na SUSEP 05436, com sede na Rua 
Visconde de Nácar, 1440 - Centro - Curitiba - PR, por meio desta APÓLICE de Seguro Garantia, garante ao SEGURADO, 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM ELISEU / PA, CNPJ 22.953.681/0001-45, AV JUSCELINO KUBITISCHEK, 02 DOM 
ELISEU PA, as obrigações do TOMADOR A C L CONSTRUTORA CIVIL LTDA ME, CNPJ 13.317.817/0001-30, TV 02 S/N 
QUAORA29 C 02-B LIBERDADE IPIXUNA 00 PARA PA, até o valor de R$ 3.113,12 (três mil e cento e treze reais e doze 
centavos), na modalidade abaixo descrita. 

Modalidade Limite Máximo de Garantia (L.M.G.) Ramo 

Licitante R$3113,12 0775 - GARANTIA SEGURADO - SETOR PÚBLICO 

Descrição da Garantia 
(Coberturas, Valores e prazos previstos no contrato) 

Modalidade e Cobertura Adicional Importância Segurada 
Vigência 

Início 1 Término 
Licitante R$ 3.113,12 13/09/2017 1 14/12/2017 

Não se aplica franquia a nenhuma das cobertunis contnitadas por esta apólice. 

Objeto da Garantia 

Esta apólice, de riscos declarados, garante indenização. até o valor fixado na apólice, se o Tomador adjudicatário se 
recusar a assinar o Contrato Principal, nas condições propostas, dentro do prazo estabelecido no Edital de Licitação n.º 
02/2017-140907-PMDE. 

Esta apólice é emitida de acordo com as condições da Circular da Susep n.º 477/13 

ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE APÓLICE ANTERIORMENTE 
FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESMO EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO. 

". ** ** * * * *" * * .. *" ••••••• *** ••• *** * ** *** * *** ••• * ** * ••• *** ............. * ••• * * •• * * *. * * ••• ". *. *" * •• 

"******************"*********************************************"*************************** 

Corretor: 000001.0.042747-1 - MIRABELLA AOMR E CORRETORA OE SEGUROS LTDA Continua na próxima página 

Controle de Segurança 

São Paulo - SP. 13/09/2017 

ICP /~>/ 
Brasil · §,(:/,?, · ? A'>W1J.d0 d1q1tdlm._;rt~ µor 

• Gustavo Henrich 

'71 
IC P 1/JJ-/ 
B ra si 1 { _.,,.-,: ? A.,.~t,,.atfu d1g1to1lm'tril't µor 

• Roque Jr. de H. Melo 

Documento eletrõnico assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que instituiu a 
Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - !CP-Brasil por: Signatários (as) 
Gustavo Henrich Nº de Série do Certificado: 099FC08915F5891A 
Roque de Holanda Melo Nº de Série do Certificado: 52AE2099725C9CD2 
Art. 1° Fica institmda a Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira !CP-Brasil, para garantir a autenticidade. a 
iotegndade e a validade jurídica de documentos em forma eletrónica. das aplicações de .suporte e das aplicações 
habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrõnicas seguras 

·sUSEP: - Superintendência de seguros privados. Autarquia Federal respons áve1 pela fiscalização, nonnatização e controle dos mercados de seguro, previdência complementar aberta, 
capitalização, resseguro e corretagem de seguro ... Este produto está protocolado na SUSEP através do N.0 de Processo SUSEP 15414 900195/2014-17 
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Seguro Garantia 

Apólice: 02-0775~382862 
Proposta: 1933821 

Frontispício de Apólice 

"''''""' ,, ''-"''-~'~e''''' 

PAS~PF 
'"''"""'""'''""''""'"'' 

Controle lntemo(Código Controle):891731576 

A aulenltcidade do presente documento, bem como o arquivo em forma eletrómca, 

podem ser verificados no websrte WWW Jmaluceltiseguradora com br Após sete dias 

ute1s da emissão deste documento. o mesmo podera ser venficado sob o n " 

05430 2017.0002.0775 0382862.000000 no Site da SUSEP www susep.gov br As 

condições contratua1slregulamento deste produto protocolizadas pela 

soc1edade/ent1dade junto a Susep poderão ser consultadas no endereço eletrómco 

WWW susep.gov.br, de acordo com o número de processo conslante da 

apólice/proposta Atendimento SUSEP· 0800 021 8484 

Central de Atendimento JM - 0800 704 0301/0uvidoria JM - 0800 643 0301 

Demonstrativo de Prêmio 

Importância Segurada 

Prêmio Líquido Lieitante .. 

Adicional de Fracionamento. 

1.0.F .. 

Prêmio Total .. 

Parcela 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

R$ 

Condições de Pagamento 
Vencimento Nº Carnê 

20/0912017 5435394 

3113,12 

250,00 

0,00 

0,00 

250,00 

Valor(RS) 

250,00 

Em atendimento a Lei 12.741112 informamos que 1nC1dem as alíquotas de 0,65% de PIS/Pasep e de 4% de COFlNS sobre os prêmios de seguros, 

deduzidos do estabelecido em legislação especifica 

O(s) valor(es) aama descrito(s). é(sao) devido(s) no cenàllO desta contratação de cobertura(s) Pode(m) sofrer atteração(ões) quando contratada(s) 
isoladamente ou em outra composição 

São Paulo - SP -13/09/2017 

Conetor: 000001.0.0A27'7-1 - MIRABELLA ADMR E CORRETORA DE SEGUROS LTOA 

"SUSEP - Supennlendê!laa de seguros privados. Autarquia Federal responsfivel pela fiscalização. normatii:ação e controle dos mercados de seguro. previdênaa complementar aberta, 

cap1tal1zaç3o. resseguro e corretagem de seguro •• Esle produto está protocolado na SUSEP através do N.º de Processo SUSEP 15414 90019512014-17 
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1. Objeto: 

-Associada a TRAVELERS 

JMalucelli 
Seguradora 

CONDIÇÕES GERAIS 

CIRCULAR SUSEP 477/13 - PLANO PADRONIZADO 

CAPITULO 1 - CONDIÇÕES GERAIS - RAMO ons 
SEGURO GARANTIA - SEGURADO: SETOR PÚBLICO 

Apólice: 02-0775-0382862 

1.1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador perante o segurado, 
conforme os termos da apólice e até o valor da garantia f1Xado nesta, e de acordo com a{s) modalidade(s) e/ou 
cobertura(s) adictonal(is) expressamente contratada(s), em razao de participação em licitação, em contrato prlnctpal 
pertinente a obras, servtços, inclusive de publicidade, compras. concessões e permissões no ambrto dos Poderes da 
Uniao, Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios, ou, ainda as obrigações assumidas em função de: 
1 - processos administrativos; 
li - processos Judiciais, inclusive execuções fiscais; 
Ili - parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou nao, em divida ativa; 
IV - regulamentos administrativos. 
1.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao segurado, tais como multas e indenizações, 
oriundos do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador, previstos em legislação especifica, para cada 
caso 

2 Definições: 
Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições: 
2 1 Apólice: documento. assinado pela seguradora, que representa formalmente o contrato de Seguro Garantia. 
2.2 Condições Gerais: conjunto das cléusulas, comuns a todas as modalidades e/ou coberturas de um plano de seguro, 
que estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes 
2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições especificas relatrvas a cada modalidade e/ou cobertura de um plano 
de seguro, que alteram as disposições estabelecidas nas Condições Gerais 
2.4 Condições Particulares: conjunto de cléusulas que alteram, de alguma forma. as Condições Gerais e/ou Condições 
Especiais, de acordo com cada segurado. 
2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre ôrgaos ou entidades da Administração Pública {segurado) e 
particulares (tomadores), em que haja um acordo de vontades para a formação de vinculo e a estipulação de obngações 
reciprocas, seJa qual for a denominação utillzada. 
2.6 Endosso Instrumento formal, assinado pela seguradora, que introduz modificações na apólice de Seguro Garantia, 
mediante solicitação e anuência expressa das partes 
2.7. Indenização pagamento dos prejulzos e/ou multas resultantes do Inadimplemento das obrigações cobertas pelo 
seguro. 
2.8. Llmrte Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o segurado em função do 
pagamento de Indenização. 
2.9. Prêmio importancia devida pelo tomador é seguradora, em função da cobertura do seguro, e que deverá constar da 
apólice ou endosso 
2.10. Processo de Regulação de Sinistro· procedimento pelo qual a seguradora constatará ou não a procedência da 
reclamaçAo de sinistro, bem como a apuração dos prejulzos cobertos pela apôhce. 
2. 11. Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão de apólice de seguro, firmado nos termos da 
legislação em vigor 
2.12. Relatôno Final de Regulação· documento emitido pela seguradora no qual se transmite o posictonamento acerca da 
caracterização ou nao do sinistro reclamado, bem como os possiveis valores a serem indenizados. 
2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente 
2.14 Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do cumprimento das obrigações 
assumidas pelo tomador. 
2.15. Seguro Garantia· seguro que garante o fiel cumpnmento das obngações assumidas pelo tomador perante o 
segurado, conforme os termos da apólice. 
2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro. 
2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado 

3. Aceitação: 
3. 1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proponente, 
seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao 
exame e acestaçAo do nsco. 
3 2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a proposta por ela recepctonada, 
com a indicação da data e da hora de seu recebimento. 
3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da proposta, contados da 
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-f l~!~?-JCelli Apólice: 02-0775-0382862 

data de seu recebimento. seja para seguros novos ou renovações, bem como para alterações que impliquem modificação 
do risco 

3.3.1 Caso o proponente do seguro seJa pessoa tisica, a solicitação de documentos complementares. para análise e 
aceitaçao do risco, ou da alteração proposta, poderá ser feita apenas uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3. 

3 3 2 Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, 
durante o prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora indique os fundamentos do pedido de novos elementos. 
para avaliação da proposta ou taxação do risco 

3.3.3 No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do risco. ou da alteração 
proposta. o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3.3. ficará suspenso. voltando a correr a partir da data em que se der 
a entrega da documentação 

3.4 No caso de nao aceitação da proposta, a seguradora comunicará o fato, por escrito, ao proponente. especificando os 
motivos da recusa 

3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora. no prazo acima aludido, caracterizará a aceitação tácita do 
seguro. 

3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro facultativo, o prazo 
3.3 será suspenso até que o ressegurador se manifeste formalmente, comunicando a seguradora, 
proponente, tal eventualidade. ressaltando a consequente inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão 
3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de aceitação da proposta 

4 Valor da Garantia: 

4 1 O valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido. 

aludido no item 

por escrito. ao 

4.2 Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato principal ou no documento que serviu de base 
para a aceitação do risco pela seguradora, o valor da garantia deverá acompanhar tais modificações, devendo a 
seguradora emitir o respectivo endosso 

4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de base para a aceitação do 
risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação do valor contratual, o valor da garantia 
poderá acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haJa o respectivo aceite pela seguradora, por meio da 
emissão de endosso. 

5 Prêm10 do Seguro 

5.1. O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à seguradora por todo o prazo de vigência da apólice. 
5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador nao houver pagado o prêmio 
nas datas convencionadas. 

5.2.1. Não paga pelo tomador. na data fixada, qualquer parcela do prêmio devido, poderá a seguradora recorrer à execução 
do contrato de contragarantia 

5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor adicional. a titulo de custo 

administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao tomador, quando houver parcelamento com Juros, a 
possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer uma das parcelas. com a consequente redução proporcional dos 
juros pactuados 
5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas parcelas coincidir com dia em que 
não haja expediente bancário, o pagamento podera ser efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário. 

5.5 A sociedade seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao tomador ou seu representante, 
observada a antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, em relação á data do respectivo vencimento 

6. Vigência· 

6.1 Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a vinculação da apólice a um contrato principal, a vigência da 
apólice será igual ao prazo estabelecido no contrato principal, respeitadas as particularidades previstas nas Condições 
Especiais de cada modalidade contratada 

6.2. Para as demais modalidades. a vigência da apólice serâ igual ao prazo informado na mesma, estabelecido de acordo 
com as disposições previstas nas Condições Especiais da respectiva modalidade_ 
6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato principal ou no documento que serviu 
de base para a aceitação do risco pela seguradora, a vigência da apólice acompanhara tais modificações, devendo a 
seguradora em1t1r o respectivo endosso. 

6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de base para a aceitação do 
nsco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a modificação da vigência da apólice, esta poderá 
acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de 
endosso. 

7. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro: 

7.1 A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especificadas para cada modalidade nas Condições 
Especiais. quando couberem 

7.2 A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos que deverão ser apresentados para a efetivação 
da Reclamação de Sinistro. 
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7.2.1 Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar documentaç1io e/ou informaçao 
complementar 

7.3 A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada durante o prazo prescricmnal, nos 
termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais; 

7.4 Caso a seguradora conclua pela nao caracterização do sinistro, comunicará formalmente ao segurado, por escrito, 
sua negativa de indenização, apresentando, conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, de forma 
detalhada. 

8. Indenização 

8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, até o limite máximo de garantia da 
mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre as partes: 

1 - realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar continuidade, sob a sua mtegral 
responsabilidade; e/ou 

tl - mdenizando. mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas causados pela inadimplência do tomador, 
cobertos pela apólice 
8.2 Do prazo para o cumprimento da obrigação: 

8.2.1 O pagamento da indenização ou o inicio da realização do objeto do contrato principal deverá ocorrer dentro do prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do último documento solicitado durante o processo de 
regulação do sinistro 

8.2.2 Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.1., o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, 
re1mc1ando sua contagem a partir do dia útil subsequente áquele em que forem completamente atendidas as exigências. 
8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitral, que suspenda os efeitos de reclamação da apólice, o prazo de 30 
(trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do primeiro dra útil subsequente a revogação da decisão 

8 3 Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos os saldos de créditos do tomador no 
contrato principal serao utilizados na amortização do prejulzo e/ou da multa objeto da reclamação do sinistro, sem prejulzo 
do pagamento da indenização no prazo devido 

8 3 1 Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão da apuração dos saldos de créditos do 
tomador no contrato principal, o segurado obriga-se a devolverá seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido pago. 

9. Atuahzação de Valores: 

9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora, inclusive da indenização nos termos da Cláusula 8 
destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva obrigação, acarretará em: 

a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso de indenização. a data de 
caracterização do sinistro: e 

b) incidência de juros moratórios calculados "pro rata temporis", contados a partir do primeiro dia posterior ao término do 
prazo fixado. 

9.2. O índice utilizado para atualização monetária será o IPCAJIBGE - fndice de Preços ao Consumidor Amplo da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ou índice que vier a substitui-lo, sendo calculado com base na variação 
positiva apurada entre o último índice publicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele publicado 
imediatamente anterior â data de sua efetiva liquidação. 

9 3 Os juros moratórias, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado para pagamento da 
obrigação, serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos â Fazenda 
Nacional 

9.4. O pagamento de valores relativos á atualização monetària e juros de mora será feito independente de qualquer 
interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com os demais valores devidos no contrato 

10. Sub-Rogação 

10.1 Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo tomador, a seguradora 
sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham 
dado causa ao sinistro. 

10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extrnga, em prejulzo do segurador, os direitos a que se refere 
este item. 

11. Perda de Direitos: 

O segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

1 - Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro; 

li - Descumprimento das obrigações do tomador decorrente de atos ou fatos de responsabilidade do segurado; 

Ili - Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sklo acordadas entre segurado e 
tomador, sem prévia anuência da seguradora; 

IV - Atos ilicltos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo segurado, pelo beneficiário ou pelo 
representante, de um ou de outro; 

V - O segurado não cumprir Integralmente quaisquer obrigações previstas no contrato de seguro; 

VI - Se o segurado ou seu representante legal fizer declarações inexatas ou omitir de má-fé clrcunstãnclas de seu 
coa.:l!'.lH31575 Página 05 de 09 



Associada a TRAVELERs'f 

JMalucelli Apólice: 02-0775-0382862 

Seguradora 

conhecimento que configurem agravaçlo de risco de Inadimplência do tomador ou que possam Influenciar na 
aceitação da proposta; 
VII - Se o Segurado agravar Intencionalmente o risco; 

12. Concorrência de Garantias: 
No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas o objeto deste seguro, em 
beneficio do mesmo segurado ou beneficiário, a seguradora responderá, de forma proporcional ao risco assumido, com 
os demais participantes, relativamente ao prejulzo comum. 

13. Concorrência de Apólices: 
É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma mcldalidade para cobrir o objeto deste contrato, salvo no 
caso de apólices complementares. 

14. Extinção da Garantia: 
14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes eventos, o que ocorrer 
primeiro, sem prejulzo do prazo para reclamação do sinistro conforme item 7.3. destas Condições Gerais: 
1 - quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente realizado mediante termo ou declaração 
assinada pelo segurado ou devolução da apólice; 
li - quando o segurado e a seguradora assim o acordarem; 
Ili - quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia da apólice; 
IV - quando o contrato principal for extinto, para as mcldalidades nas quais haja vinculação da apólice a um contrato 
pnncipal, ou quando a obrigação garantida for extinta, para os demais casos; ou 
V - quando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido em contrário nas Condições Especiais. 
14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em contrato, esta garantia somente será líberada ou 
restitulda após a execução do contrato, em consonancia com o disposto no parágrafo 4° do artigo 56 da Lei Nº 8.666/1993, 
e sua extinção se comprovará, além das hipóteses previstas no item 14.1., pelo recebimento do objeto do contrato nos 
termos do art. 73 da Lei nº 8.666/93 

15. Rescisão Contratual: 
15.1 No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa do segurado ou da seguradora e 
com a concordancia reciproca, deverão ser observadas as seguintes disposições: 
15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta reterá do prêmio recebido, além dos 
emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido; 
15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade seguradora reterá, no máximo, além dos 
emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte tabela de prazo curto: 

Relação a ser aplicada sobre a vigência -1 -%-<lo--1 Relação a ser aplicada sobl'9 a vigência -1 -%-<lo-­
original para obtenção de prazo em dlas-1-Prêmlo-l original para obtenção de prazo em dias- 1-Prtmlo-

· · · • · · · · · · · · · ·15/365· · · · · · · · · · · · · · · · ·I · · ·13%· · · · · · · · · · · · · · · · · · ·1951365 · · · · · · · · · · · · · · ·I · · ·73%· · · 
· · · · · · · · · · · · · ·30/365· · · · · · · · · · · · · · · · ·I · · ·20%· · · · · · · · · · · · • · · · · · ·210/366 · · • · · · · · · · · · • · ·I · · ·76%· · · 
· · · • · • · · · · · · · ·451366· · · · · · · · · · · · · · · · ., · · ·27%· · · · · • · • · · · · · · · · · · ·2251366 • · • · · • · • • • • · • · ., · · ·78%· · · 
· · · · · · · · · · · · · ·60/366· · · · · · · · · • · · · · · · ., · · ·30%· · · · · · · · · · • · · · · · · · ·240/366 · · • · · · · · · · · · · · ., · · ·80%· · · 
· · · · • · · · • · · • · ·75/365· · · · · · · · · · · · · · · · ., · · ·37%· · · · · · · • · · · · · · · · · · ·265/366 · · • · · · · · · · • · • · ., · · ·83%· · · 
· · · · · · · · · · · · · ·90/365· · · · · · · · · · · · · · · · ., · · ·40%· · · · · · · · · · · · · · · · · · ·270/366 · · • · · · · · • · • • · · ., · · ·86%· · · 

· · · · · · · · · · · · · 105/366 · · · · · · · · · · · · · · · ·I · · ·46%· · · · · · · · · · · · · · · · · · ·285/366 · · • · · • · • · · • · • · ·I · · ·88%· · · 
· • • · · · · · · · · • · 1201355 · · · · · · · · · · · · · · · ·I · · ·50%· · · · · · · · · · · · · · · · · · ·300/365 • · • · · · · • • · • · · · ·I · · ·90%· · · 
..•. . · · · · · · · · 135/366 · · · · · · · · · · · · · · · ·I · · ·66o/e· · · · · • • · · · · • · · · · · • ·315/366 · · · · · · · • · · · · · · ·I · · ·93%· · · 
· · · · · · · · · · · • · 160/366 · · · · · · · · · · · · · · · ·I · · ·60%· · · · · · • · · · · · · · · · · · ·330/366 · · · · • · · · · · · · · · ·I · · ·96%· · · 
· · · · · · · · · · · · · 165/366 · · · · · · · · · · · · · · · ., · · ·66%· · · · · · · · · · · · · · · · · · ·3451365 · · · · · · · · · · · · · · ., · · ·98%· · · 
· · · · · • • • • • • · · 180/366 · · · · · · · · • · • · • · · ·I · · ·70o/e• · · · · · · · · · · · · · · · · • •365/365 · · • · · · • · · · · · • · ·I · · 100% • · 

15.1.2.1. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1.2., deverá ser utilizado percentual correspondente 
ao prazo imediatamente inferior. 

16. Controvérsias: 
16.1 As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais peidarão ser resolvidas: 
1 - por arbitragem; ou 
li - por medida de caráter Judicial. 
16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula compromlasórla de arbltntgem, que deverá ser 

facultativamente aderida pelo segunado por melo de anuência expressa. 
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16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se comprometendo a resolver todos os seus 

litígios com a sociedade seguradora por meio de Juizo Arbitral, cujas sentenças têm o mesmo efeito que as sentenças 
proferidas pelo Poder Judiciário. 

16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei nº 9307, de 23 de setembro de 1996. 

17. Prescrição: 

Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei. 

18. Foro· 

As questões judiciais entre seguradora e segurado serao processadas no foro do domicílio deste. 

19. Disposições Finais 

19.1 _ A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco. 

19.2. As apólices e endossas terao seu inicio e término de vigência às 24hs das datas para tal fim neles indicadas 
19.3. O registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou recomendação à sua 
comercialização. 
19.4. Após sete dias úteis da emissao deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente 
registrado no site da Susep - www.susep.gov.br. 

19.5. A situaçao cadastral do corretor de seguros pode ser consultada no site www.susep.gov.br, por meio do número de 
seu registro na Susep, nome completo. CNPJ ou CPF. 
19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 
19.7 Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o território nacional, salvo disposição em 
contrário nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice. 
19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no exterior ficarao totalmente a 
cargo da Sociedade Seguradora. 

CONDIÇÕES ESPECIAIS 

CAPITULO li - CONOIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES - RAMO 0775 

SEGURO GARANTIA DO LICITANTE 

NOTA TÉCNICA- PROCESSO SUSEP n.º 15414.900195/2014-17 

1. Objeto: 
1.1 Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, pelos prejuízos decorrentes da 
recusa do tomador adjudicatário em assinar o contrato principal nas condições propostas no edital de licitação, dentro do 

prazo estabelecido. 
1.2 Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e indenizações devidos à 

Administração Pública em decorrência do sinistro. 

2. Definições: 
Para efeito desta modalidade, aplicam-se, também, as definições constantes do art. 6º da Lei nº 8.666/93. 
1 - Riscos Declarados: Itens expressamente descritos na apólice, aos quais se restringe a cobertura securitária. Ou seja, 
a responsabilidade da Seguradora está restrita aos riscos expressamente descritos neste documento.; 
11 - Prejulzos: Perda pecuniária comprovada decorrentes da recusa do tomador adjudicatário em assinar o contrato 
principal nas condições propostas e dentro do prazo estabelecido no Edital de Licitaçao. 

3. Vigência: 
A vigência da apólice coincidirá com o prazo previsto no edital para a assinatura do contrato principal. 

4. Reclamação e Caracterização do Sinistro: 
4.1. Reclamação: o segurado comunicará a seguradora da recusa do tomador adjudicatário em assinar o contrato 

principal nas condições propostas, dentro do prazo estabelecido no edital de licitação, data em que restará oficializada 

a Reclamação do Sinistro. 

4.1.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes documentos, sem prejuizo do 

disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais: 

a) Cópia do edital de licitação; 
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b) Cópia do termo de adjudicação; 

e) Planilha, relatório e/ou correspondências Informando os valores dos prejuízos sofridos e/ou decisão que aplicou as 

multas contratuais na forma do edital de licitação, acompanhada dos documentos comprobatórios; 

d) comprovante de intimação do Tomador para assinatura do contrato, acompanhado do demonstrativo de sua 

recusa/inércia e das devidas justificativas, se houver. 

4.2. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item 4.1.1. e, após análise, ficar 
comprovada a inadimplência do tomador em relaçao âs obrigações cobertas pela apólice, o sinistro ficará caracterizado, 
devendo a seguradora emitir o relatório final de regulação. 

5. Rescisão do Contrato de Seguro· 

5.1. Quando a presente apólice for caucionada junto ao Segurado, nao caberá devolução de prêmio proporcional 

6. Disposições Gerais: 
6.1. A presente apólice, de riscos declarados, assegura o cumprimento das obrigações diretas do tomador perante o 

segurado, especificamente descritas no objeto desta apólice, de acordo com a modalidade de segur<rgarantla 

indicada na mesma, não assegurando riscos referentes a obrigações trabalhistas e previdenciárias, de seguridade 

social, indenizações a terceiros, danos ambientais e lucros cessantes, bem como riscos referentes a outros ramos ou 
modalidades de seguro, em conformidade com a legislação nacional referente ao seguro-garantia. 

6.2. A inadimplência do tomador deverá ocorrer dentro do prazo de vigência da apólice. Em caso de não observação 
deste requisito a seguradora ficará isenta de qualquer responsabilidade. 

6.3. Fica entendido e concordado que, para efeito indenltário, não estarão cobertos danos e perdas causados direta ou 
indiretamente por ato terrorista, comprovado com documentação hábil acompanhada de laudo circunstanciado que 

caracterize a natureza do atentado, independentemente de seu propósito, que tenha sido devidamente reconhecido 

como atentatório à ordem pUblica pela autoridade pública competente. 

6.4. A validade/cobertura deste documento está condicionada à aceitação/não oposição do segurado 

todos os seus tennos. Ao aceitar este documento o segurado concorda que a seguradora não tera 
em relação a 

responsabilidade 
de Indenizar reclamação quanto à cobertura desta garantia se for constatado que o sinistro ou inadimplemento 

contratual se enquadra nos termos do inciso VI, do item 11 - Perda de Direito, das Condições Gerais. 

7. Ratificação: 
Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que nao tenham sido alteradas pela presente Condição 

Especial. 

CONDIÇÕES PARTICULARES 

Fica estabelecido que, especificamente para fins lndenitários, não estarão cobertos 
garantia, quaisquer prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes de rescisão de 
apóllce de seguro, causados por ou de qualquer forma relacionados a atos e/ou 
anticorrupção, perpetrados pelo segurado, tomador ou controladas, controladoras 
sócios/acionistas, representantes, titulares ou funcionários. 

pela presente apólice de seguro 
contrato garantido pela presente 
fatos violadores de normas de 
e coligadas, seus respectivos 

"********************************************************************************************* 

*********"***********************************************************"********************""** 

•• * • * * • * * * * * * •• ,. • * • """ • * • * • * * * • * * •• * " * •• * • * * " " * • * • * •• * • * * " • * * " * " * * * * * • * • * * * • * * * * * • * * * • * •• * • * * " " 
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DEVOLUÇÃO DO DOCUMENTO 
No caso de devolução deste documento antes do final de vigência nele expresso. preencher os campos abaixo e enviar para a Seguradora 

, Em conformidade com a cláusula 14 - inciso 1, das Condições Gerais, estamos procedendo a devolução 
do documento nº 02..onS-0382862 

Local e Data 

, PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM ELISEU / PA 

Nome: 

RG: 

Cargo: 
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DECLARAÇÃO 

Declaramos para fins de prova junto ao Departamento de Licitação, e a 

quem possa interessar que a empresa A.C.L. CONSTRUTORA CIVIL L TOA -

ME, situada à Tv 02 , s/n - Quadra 29, casa 028 - Bairro Liberdade - lpixuna do 

Pará Estado do Pará , inscrita no CNPJ sob nº 13.317.817/0001-30. é 

MICROEMPRESA, tributada sob a forma do Estatuto Nacional da Microempresa e 

da Empresa de Pequeno Porte, de acordo com a LEI COMPLEMENTAR 123/2006. 

que Instituiu o SIMPLES NACIONAL. Sendo a mesma optante pelo simples 

nacional, está desobrigada de alevantar Balanço Patrimonial, conforme a Lei 

9.317/96 Art 7°, e Lei 123/2006 Art. 27 da Seção VII , fica a mesma 

opcionalmente a dotar a CONTABILITADA SIMPLIFICADA, a qual optou em 

não adotar a CONTABILIDADE SIMPLIFICADA, tais como as 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, abaixo: 

./ Balanço Patrimonial 

./ Demonstração do Resultado do Exercício 

./ Balancete 

Sendo o que temos a declarar firmamos o presente em uma única via para 

que surta os efeitos legais. 

lpixuna do Pará - PA, 13 de Setembro de 2017. 

M 
a ,, 

lt1 1 1 ' 1 , .. 11 \ 111.1 ,lo i>,11 I' \ 



Consulta Quaclro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ 13117 !31710001 :lO 

NOME EMPKLSAHIAL /\ C I CONSllfülO!{/\CIVII I Til/\ MI 

CAf'I 1 AL SOCIAi 1\$ 1'.,0 000.0ll (C,•11to {: u11qt1ti111;1 rn1I 1,,,11¼1 

O Quadro de Souos p Ac1r111n1stradorns(QSA) constant,• cJ;i basP de dados do Ca(lastro Nacional da l'<>sso;, J1mó1c;, (CNl'J) P o s«qu111!r' 

Nome/NoHH' t-'mpres.tr1<1I ,INl()NIO I INDOM/1lf li,\ ,;11 V/1 l 11v11\ 

üuall!1Ca(,.ao 4H S()UO /\cJITIIIW.;tr;!IIIII 

Nome/Nome !::mpnis;irial r,101si s PI l~f 11{/\ sousr, 

Qualif1caçao 22 Sm:10 

Para 111tormaçoes relativas a part1c1paçáo no QSA. acessar o E·CAC com cert1f1ca(IO d1g1tal ou comparecer a uma unidade da Kl'H 

1 111111,11, ,:1., 1410912017 .1:, 04 59 ,data ti l1<Jrd <ir' llra~1l1a1 

Vult.ir 

! ( Jl) ·, 1) 1 ! J..;; I ){) 



CERTIDÃO DE REGIS1RO E QUITAÇÃO 
PESSOA FISICA 

Lei Federal Nº 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA-PA 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Pará 

Página 1/1 

Nº 149326/2017 
Emissão: 13/09/2017 

Validade: 31/03/2018 

Chave:z6yal 

CERTIFICAMOS que o profissional mencionado encontra-se registrado neste Conselho, nos !ermos da Lei 5.194/66, de 24/12/1966, conforme os 
dados ac11na CFRTIFICAMOS, ainda, face o estabelecimento nos artigos 68 e 69 da refenda Lei, que o interessado não se encontra em debito com o 
CRLA-PA 

___ lnteressado(a) 

Profissional· JOSE ALBINO MIGUEL RODRIGUES 

Registro 150302581-0 

CPf- 168.153.782-68 

Endereço TRAVESSA SOUZA FRANCO, 13 A, RESIDENCIAL Mª DO SOCORRO PONTA GROSSA (ICOARACI), BELÉM, PA. 66812430 

Tipo de Registro. DEFINITIVO ( PROFISSIONAL DIPLOMADO NO PAIS} 

Data lr11c1al 2410911985 

___ Título(s) 

GRADUAÇÃO 

ENGENHEIRO CIVIL 

Atnbu1ção· RES CONF EA 218/73 ART 07 E 25 

Data de Formação· 02/0811985 

PÓS - ENGENHARIA 

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO 

Data de Formação 0510312010 

___ Descriçilo 

CERTIDÁO D[ REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FÍSICA 

___ Informações/ Notas 

- A falsificação deste documento constítui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação penal. 

- CERTIFICAMOS que caso ocorra(m) alteração(ões) no{s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão perderà a sua validade 
para todos os efeitos. 

- Esta certidão perderà a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos. 

- Válido em todo território nacional. 

___ Última Anuidade Paga 

Ano. 2017 (111) 

___ Responsabilidades Técnicas 

Frnpres::i A C L CONSTRUTORA CIVIL L TOA- ME 

Registro· 000001078-5 

CNP-1 13 317 817/0001-30 

Data i111cio. 24/02/2017 

Data f-1m Indefinido 

Data Fim de Contrato Indefinido 

l 1po de Responsabilidade. RESPONSAVEL TÉCNICO 

A autent,cidade desta Ceri,dão pode ser verificada em http /;crea-pa s,tac com bf.'publ1col. com a chave z6ya1 

Impresso em 131091201? as 13 32 51 por adapt, ,p 189 49 119 48 
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Nome 
JO\f J\L!liNO Mtt,lli, ~OllR!GUE\ 

T ltulo Profl&S10nal 
1 !;1,,, NHt 

t:N\: NHE 

'•''"''" 

ClllA•PII 
Registro Cre~ r,­
~9290 l'A 

Registro Nadlona! 
i >O)o; ;.310 

Data de Emissão 
l9/0t{UJI# 

?resident• tf<>~.~f>A 
ç~m,e -O '.f {ü dó <'tft. $(/ óci U!" ;·;>: ,M e, 

---------------------------·· 

Nc~ne 
JOH AlllNO MlGUEL AODIUGW 

Filiação 

MNlfA Ol IMZARE MIGUEL ftODRIGUES 
AMIRICO llOONGW ~A 

Cre,1 l!ie ftegistÍP 

CMªPÁ 

NaSC11T11mto CPF Doe. ele ~ Naciorralíoode 
l 6/G7 /1 ffl lll.1!3.192-61 1Klrt01HMODl'IMN,ll>A IRAStWM 

l\ialutalldade 
llf:UMPA 

T ltulo de Eleitor 
1~MSU1113 

~J~ -~. v,J1.r~ 
Assroatura do Próffssional 
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INSTRUMENTO PARTICU~TO P~~DE 
SERVIÇOS NA ÁREA DA ~ ~ ~/l., 
QUE ENTRE SI FAZE , DE UM LADO O SR. (AJ ~4/!! 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
O presente termo de contrato particular tem como objetivo a prestação de Serviços Técnicos que 

obriga o(a) CONTRATADO(A) a prestar seus serviços a firma CONTRATANTE. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

O prazo de duração do presente contrato celebrado entre as partes CONTRATANTE e 
CONTRATADO(A) é de prazo RJ INDETERMINADO; D DETERMINADO no perlodo de 
__ / __ / __ a ___ ./ / __ , tendo seu início a partir da assinatura do mesmo, podendo ser 
RESCINDIDO mediante termo de comum acordo feito entre as partes, e qualquer manifestação para tal 

deve ser feita por escrito com antecedência de 30 (trinta) dias. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS HONORÁRIOS 

A firma CONTRAT~TE pagará ao profissional CONTRAT40 , a titulas de HONORÁRIOS, a 

~ nti_a nunc .
0

inferior a ~ salários mlnimos mei:,sais para horas trabalhadas, que é de 
~: uD às ô: , com uma carga horária de ,S: diárias. 

CLÁUSULA UARTA-00 FORO 
Fica eleito o Foro da 1• Câmara de Arbitragem do CREA/PA para a solução de litlgio entre as 

partes. 
CLÁUSULA QUINTA- DA ASSINATURA 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente contrato particular em 02 (duas) 
vias de igual teor, CONTRATANTE e CONTRATADO, bem como duas testemunhas. 

CONTRATANTE: 

Carimbo e assinatura da empresa 

TE~TEMUNHAS: 

CPF nº 
RG. nº 

Assinatura 

Carimbo e assinatura do(a) profissional 

TESTEMUNHAS: 

CPF nº 
RG. nº 

Assinatura 



CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA JURIDICA 

Lei Federal N º 5194 de 24 de Dezembro de 1966 
CREA-PA 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Pará 

1 

Plliglna 1 / 1 

Nº 149357 /2017 
Emlssao: 14/ 09/2017 

Valldade: 13/03/2018 

Chave:B203C 

CERTIFICAMOS que a Empresa mencionada encontra-se registrada neste Conselho, nos Termos da Lei 5.194/66, conforme os dados impressos 
nasta certidão CERTIFICAMOS, ainda, que a Empresa não se encontra em d6b11D com o Conselho de Engenhana e Agronomia do Pará . CREA-PA, 
estando habilitada a elCllroersuas atividades, circunscrita à(a) atribu,çêo(ções) de seu(s) responsével(veis) técnico(&) 

___ lntereasado(a) 

Empresa A. C L CONSTRUTORA CIVIL L TOA - ME 

Nome FantaS1a CONSTRUTORA A. C L. 

CNPJ 13.317 817/0001-30 

Registro; 000001078-5 

Categona Matnz 

Capital Social RS 150 000,00 

Data do Capital 05/03/2012 

Faixa. 2 

Atilltdades CNAE 

Ob)Btw SOClal CONSTRUÇÃO DE EDIFICIOS, RODOVIAS E FERROVIAS, OBRAS DE URBANIZAÇÃO (RUAS, PRAÇAS E CALÇADAS); 
SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFICIOS EM GERAL. RESTRITO AS ATRIBUICOES DOS RESPONSAVEIS TECNICOS APRESENTADOS. 

Restnções do Objetiw Social· 

Endereço Matnz AVENIDA tv 02, s/n, CENTRO, IPIXUNA DO PARÁ, PA, 68637000 

lipo de Registro DEFINITIVO (EMPRESA) 

Data Inicial: 19/03/2012 

Data Ftral: Indefinido 

Registro Reg10nal 0000009950EMPA 

___ 089criçlo 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURIDICA 

___ lnformaçõH / Nota 

• A capacidada t.6cnlc011roflaalonal da ampraaa 6 comprovada paio conjunto dos acervos 18cnlcos dos proflHlonals constantes da seu 
quadro lllcnlco . 

• A falalflcaçlo dHte documento constitui-se em crime previsto no Cód lgo Panal 

• Esta cartldlo pentari a validada, caso ocorra qualquer alteraçlo posterior doa elementos cadastrais nela contidos 

___ Última Anuidada Paga 

Ano 2017 (1/1) 

___ Rnponaivela Técnico, 

Profi&Slonal JOSE ALBINO MIGUEL RODRIGUES 

Reg1&tro 150302581-0 

CPF 168.153 782-68 

Data Inicio 24/02/2017 

Data Fim Indefinido 

Data Fim de Contraia Indefinido 

Titulas do Profissional 

ENGENHEIRO CIVIL 

Atnbução RES CONFEA 218/73 ART 07 E 25 

ENGENHEIRO OE SEGURANÇA DO TRABALHO 

lipo de Responsabikdade RESPONSAVEL TÉCNICO 

A autentldOa<le desla CerUdAo pode ser verificada em hltp //Cllla-flll sitac mm trl)>ubha>I. a,m a chave B203C 
Impresso em 141'>912017 6s 07 44 15 por adapt lp 191 36 143 45 

Print to PDF without this message by purchasing novaPDF (http://www.novapdf.comD 
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DECLARAÇÃO DE SUJKJ ÇÃO AO EDITAL E I)~= 1u:CEBIME ro DE 
DOCUMENTOS 

A 

Comissão Permanente de Licitação 
Prclci tura Municipal de Dom Eliseu 
Re ferência : TOMADA DE PREÇOS Nº 2/20 17-140907-PMDE 

Prezados Senhores. 

A. C. L CONSTRlJTORA C I VIL LTDA - MI<: , inscri ta no CNPJ 
13.317.817/0001-30, estabe lecida na T v. 02. s/n Quadra 29. casa 02-13 13airro 
Liberdade. na cidade de lpixuna do Pará - PA, tendo exam inado o l:dital, vem por meio de 
seu proponente ao final assinado declarar que temos conhec imento t: aceitamo~ toda::. os 
termos e condições do edital e seus anexos. bem como recebemos toda u 
documentação relativa ao presente ce11ame. 

lpix una e.lo Pará P A 13 de etcmbro de 201 7 

A tcnciosamenlc. 

1 ,. 02 . .., n <)uadra 2\J. L:t..,,, tl..!.-B l\.111111 1 11 ·r.i I k Ir 
( ., , , fi8.h ~"'7-(J(l() 
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Dl ·CI./\R/\CÃO DE SUPERVEN lf:NC I/\ DE 1: /\ 1'() IMl'LDl 11\ '0 l)f\ 1 lt\Bll l.!.M. \O 

I\ 

Comissão Permanente de Lici tação 
Prefeitura de Municipal de Dom Eliseu 
Rcrcrência: TOMADA DE PREÇOS Nº 2/20 17- 140907-PMDE 

Prezado Senhores. 

O licitante /\. C. L CONSTRU'I ORA CIVIL LTOJ\ ME. inscrita no 
CNP.1 sob o nº 13.3 17.817/000 1-30. tendo examinado o Edi tal. ve m por meio de 
st:u representante ao final. cm conformidade com o !~ditai mencionado. dcc.;larm 
que: 

a) ' ob as penas da lei. que até a presente data inexistem !'atos 1mpc<liti\ º" ou 
supervenientes para sua habi litação no presente processo lic itatório, assim rnmo 
que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências. 

b) Que cumprimos plenamente os requ isitos de habilitação. com os documentos 
dc\'idamente atua li1.ados na forma da legislação vigente. que se encontram dentro 
do Invólucro de nº OI Documentos de I Iabili tação. cm conformidade com o 
hdital para participação no aludido certame. 

lpixiuna do Pará-Pi\ , cm IJ de Setembro 201 7. 

1 \ ll2. ~ 11 <.iu.idr:1 2lJ. t:.1,.1 l•, H H.im,, 1 ,1, 1 .. ,, 11 

( I I' 1)8 . (i 1 i-UO!l 
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DECLARAÇÃO DF: VI ITA T llCNICA AO LOCAL DE REALIZA(J\O 
DA o n RAS. 

Com issão Permanente de Lici tação 
Prefeitura Municipal de Dom Eliscu 
Referência: TOMADA DE PREÇOS Nº 2-20 17-140907-PMDE 

' .. 1 

Objeto: "CONTRATAÇÃO DE EM PRESA DE E GENI 1/\R IA PAR/\ 
CO S I RU('ÀO DF UNIDAD E BÁSICA DE J\ÚDL:.-UB PADRÃO 1 (t l rvt ). ,\ 
LOCA I.IDADE BAIRRO JARDJM PLANAL ro, NO MUNICÍPIO 01~ DO'vt I I.ISH 
CO l·ORME PROPOSTA Nº l 141 5.068000 1/1 3-001 SISMOB .. " 

i\!'>sunto: Credenciamento 

Prc/.ados Senhores, 

Pela presente. credenciamento junto. PREFEITURA MUNICIPAL 1)1· DOM 
EIJSEU-PA, Sr. JO É ALBINO MIGUEL RODRIG UES. engenheiro civil . portador da 
cancira de identidade nº 283568 - SP/PA, 59290 CREJ\-PJ\. ao qual outorgamos todos os 
podcrcs parn nos representar na vis ita técnica ao locul da obra. de acordo com Edital de 
licitação cm epigrafe. 

lpixuna do Pará PJ\. 13 de clcmbro dc 101 7. 

/\ lcnciosamcnlc. 

Antonio T ndomar da il va Lima 
ócio - Administrador 

CPF: 490.636.692-91 

li 111 Ili 1 

" 1 

1 ,1 1 • 1,, 1' 
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DECLARAÇÃO OE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 
DO ART. 7" DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

A 

Comissão Permanente de Licitação 
Prefeitura Municipal de Dom Eliseu-PA 
Referência: TOMADA DE PREÇOS Nº 2/2017-140907-PMDE 

Prezados Senhores, 

Declaramos para os devidos fins que a Empresa A. C. L CONSTIUJTORA 

CIVIL LTDA - ME, em consonância com o mandamento constitucional contido no 

inciso XXXIII, artigo 7° da Lei Federal 9.854/99 , não concede trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre aos menores de 18 (dezoito( e de qualquer trabalho a 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos. 

lpixuna do Pará - PA, 13 de Setembro de 2017. 

1, 02. :-.. n l,>umlr:1 29. \.·a,a ll::! -H Hairn1 1 1b~·1d.1l1L lp ,u111 d,1 P,11 11 
\ 
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